Comarca da Capital – Regional do Méier – 1ª Vara Cível
Juiz: Eduardo José da Silva Barbosa
Processo nº 0011679-19.2001.8.19.0208 (2001.208.011241-8)
1ª Vara Cível Regional do Méier - Comarca da Capital Processo n.º: 2001.208.011241-8 Autor: RITA DE CASSIA DE JESUS PERROT Réus: MARIA CELESTE DA CONCEIÇÃO CORDEIRO DA SILVA, MARCO ANTONIO REBELO, LUIZ CARLOS REBELO, Denunciado: EREVAN ENGENHARIA S.A. S E N T E N Ç A RITA DE CASSIA DE JESUS PERROT propôs em face de MARIA CELESTE DA CONCEIÇÃO CORDEIRO DA SILVA, MARCO ANTONIO REBELO, MARIA DO CARMO FERREIRA DA SILVA REBELO, LUIZ CARLOS REBELO e MONICA REGINA GUYT REBELO, todos qualificados nos autos às fls. 2, a presente ação redibitória cumulada com perdas e danos. Alega a autora que em 21/06/2001 firmou contrato com os réus para aquisição do imóvel da Rua General Clarindo, nº 692, casa 03, Encantado, Rio de Janeiro, pelo valor de R$ 44.000,00, tendo sido pago R$ 39.000,00, sendo que o valor restante seria pago no momento da lavratura da escritura. A autora imitiu-se na posse do imóvel na data aprazada para assinatura da escritura, porém esta não foi realizada pelo fato de a esposa do terceiro réu recusar-se a conceder a sua outorga uxória. Diz, ainda, que no final de julho de 2001, após ter realizado grandes obras no imóvel, constatou defeitos na estrutura do imóvel, como rachaduras, infiltrações, em virtude de uma construção no terreno vizinho, o que fez com que procurasse os réus para rescindir o contrato realizado. Alegaram os réus desconhecer os defeitos apontados no imóvel pela autora, porém, esta, ao averiguar sobre o assunto, descobriu que os réus já haviam proposto ação judicial em face do Condomínio do Edifício Van Domingues, da Construtora Erevan Engenharia S/A e da seguradora do Condomínio, objetivando indenização por perdas e danos ocasionados com a construção do referido Condomínio. Diante de tal ação judicial, a autora constatou que realmente existiam os defeitos no imóvel e que estes eram do conhecimento dos réus quando da celebração do contrato de compra e venda do imóvel em questão. Pugna pela procedência do pedido para que os réus sejam condenados a devolver o preço já pago pela compra do imóvel, ao pagamento da quantia gasta com obras no imóvel, bem como pela condenação dos réus no pagamento de indenização pelos danos morais suportados. A inicial foi instruída com os documentos de fls. 08/78. A gratuidade de justiça foi deferida às fls. 79. Os réus foram citados às fls. 85/86v., 91/91v. Os quatro primeiros réus ofereceram contestação às fls. 97/101. Em sede de contestação, os réus argúem preliminar de ilegitimidade passiva quanto aos réus Maria do Carmo e Mônica Regina por estas não terem participado do negócio jurídico. Requerem os réus a denunciação da lide à empresa Erevan Engenharia S.A., posto que esta construtora foi condenada em processo de medida cautelar de vistoria junto a 27ª Vara Cível a reformar totalmente o imóvel, tendo a mesma cumprido com a obrigação. Aduzem que, quando da realização do contrato de compra e venda, a empresa denunciada já havia feito os reparos no imóvel em fevereiro de 2000, com todos os defeitos sanados e, caso tivesse sobrevindo novas falhas, estas estariam visíveis quando da vistoria e alienação do imóvel em junho de 2001. Aduzem que, para caracterizar a existência de vício redibitório, é necessário que a coisa seja imprópria ao uso a que se destina, o que não é o caso presente, pois a autora continua residindo no imóvel, o que comprova não existirem os vícios que alega. Requerem a total improcedência do pedido da autora. Com a contestação vieram os documentos de fls. 102/136. A quinta ré foi citada às fls. 171/173, ofertando contestação às fls. 176/182. Alega não ter participado da negociação por nunca ter sido co-proprietária do bem imóvel em questão e que naquela ocasião já se encontrava separada do quarto réu. Sustenta, assim, a sua ilegitimidade passiva. Requer a sua exclusão do feito em razão dos fatos narrados ou a improcedência da ação. Réplica às fls. 184v. Em provas, manifestaram-se as partes às fls. 187, 189 e 191. A audiência de conciliação foi realizada nos termos de fls. 198. A decisão de fls. 202 deferiu a exclusão dos terceiro e quinto réus do pólo passivo. O denunciado foi citado às fls. 231/231v., oferecendo contestação às fls. 233/238. Em contestação, nega o denunciado, preliminarmente, a denunciação da lide por não haver qualquer direito de regresso a ser resguardado. Salienta que as obras realizadas pela denunciada no imóvel em tela foram decorrentes de condenação judicial de ação proposta pelos denunciantes, tendo sido as obras recebidas a contento pelos denunciantes, que lhes outorgaram, em Juízo, a mais plena quitação pelos serviços efetuados, não se vislumbrando, assim, o direito de regresso invocado pelos denunciantes, razão por que nega sua denunciação à lide, requerendo, então, sua exclusão do pólo passivo da presente ação. Requer o acolhimento da preliminar suscitada ou a improcedência da denunciação. Os documentos de fls. 239/241 instruíram a contestação do denunciado. Réplica às fls. 243. As partes se manifestaram em provas às fls. 247/250 e 252. Saneador às fls. 253. Interposição de agravo retido às fls. 261/262 por parte do denunciado. A audiência de instrução e julgamento foi realizada nos termos da ata de fls. 281. Laudo pericial às fls. 351/441. É o relatório. Passo a decidir. Pretende a autora a restituição do valor pago pelo imóvel descrito na inicial, bem como a condenação dos réus ao pagamento de quantia certa em virtude dos danos materiais e morais decorrentes dos vícios redibitórios existentes no imóvel negociado. Merece prosperar, ao menos em parte, a pretensão da autora. A promessa de compra e venda foi celebrada em Junho de 2001. Já ao final de Julho a autora observou a presença de diversos defeitos no imóvel, o que a motivou a solicitar o orçamento de empresa especializada. Esta, por sua vez, constatou a existência de rachaduras e infiltrações no imóvel, conforme documento de fls. 29/33. Os defeitos foram comprovados, ainda, pelas fotografias que instruíram a inicial. É certo que os laudos periciais, tanto do perito do Juízo como do Assistente Técnico do denunciado, identificaram como causa dos problemas do imóvel, o aterro feito pelo morador do imóvel vizinho de número 702, localizado a um nível superior ao imóvel da autora. No mesmo sentido dos laudos dos peritos elaborados nestes autos, foi o laudo de vistoria elaborado pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos, juntados aos autos às fls. 457/459, que constatou a sobrecarga do aterro realizado junto à divisa do nº 702. Logo, foi devidamente identificada a origem das infiltrações e rachaduras no imóvel da autora. Percebe-se que o laudo feito pela Secretaria Municipal é datado de Junho de 1992 e que logo após residir no imóvel a autora contratou empresa especializada que constatou em Setembro de 2001 a existência das rachaduras. Por fim, os peritos, mesmo após sete anos identificaram a existência dos defeitos do imóvel e a origem dos problemas. Registre-se, ainda, que os defeitos existentes no imóvel da autora não se relacionam com aqueles que deram causa à ação cível proposta anteriormente pelo proprietário do imóvel em face da denunciada. O perito do Juízo constatou que a Construtora efetivamente realizou obras de reparo no imóvel objeto da presente demanda, mas que tais obras sanaram os problemas existentes no imóvel em decorrência da construção do Condomínio vizinho pelo denunciado. Os réus receberam o imóvel em 24/04/2000, já com todos os reparos feitos pela Erevan. Verifica-se, assim, que as obras realizadas pela Erevan em virtude de condenação judicial para solucionar problema diverso, devido a sua extensão, fizeram desaparecer as rachaduras e infiltrações existentes no imóvel diante da reforma, porém, em razão de não ter sido resolvido a questão do aterro do imóvel vizinho, de número 702, as rachaduras e infiltrações ressurgiram após curto período, desta vez única e exclusivamente em virtude do aterro do imóvel vizinho, de número 702. Assim, forçoso concluir que os defeitos efetivamente já existiam ao tempo do negócio jurídico envolvendo o imóvel e que estes somente se manifestaram após a negociação em razão das obras que haviam sido realizadas pela denunciada, há cerca de um ano antes. Do mesmo modo, conclui-se que os réus não tinham conhecimento do vício, eis que o imóvel negociado havia sido recentemente reformado pela denunciada, acreditando os réus que já não existia qualquer defeito no imóvel. Ressalte-se, ainda, que, ao contrário do sustentado pelos réus, o perito do juízo afirmou em seu laudo que o imóvel se encontra em condições precárias, não se prestando ao fim que se destina, qual seja, a moradia da autora. Logo, merece prosperar em parte a pretensão da autora, eis que comprovada a existência de vício oculto, que possibilita a devolução do imóvel negociado aos vendedores e a restituição da quantia paga. Porém, demonstrado que os réus não tinham conhecimento sobre a existência do vício deve ser afastada a pretensão da autora de receber indenização por perdas e danos, na forma do artigo 1.103 do Código Civil de 1916, então vigente. Em razão da ignorância dos réus em relação ao vício, não pode igualmente ser reconhecida a existência de dano moral. A restituição deverá compreender, na forma do citado dispositivo legal, o valor recebido pelos vendedores e as despesas do contrato. A Autora pagou a quantia de R$ 39.000,00, referente à parte do valor do imóvel, e R$ 1.148,63, referente às despesas do contrato. Deste modo, devem ser os réus condenados a restituírem à autora a quantia de R$ 40.148,63. Por fim, em virtude dos motivos expostos, não pode prosperar a denunciação da lide feita à Construtora pelos réus, uma vez que a condenação judicial imposta em processo diverso foi integralmente cumprida e que a construção do Condomínio vizinho pelo denunciado em nada contribuiu para causar os danos hoje existentes no imóvel da autora. Isto Posto, JULGO PROCEDENTE em parte o pedido, para condenar os réus Maria Celeste, Marco Antônio e Luiz Carlos Rebelo a restituírem à autora a quantia de R$ 40.148,63 (quarenta mil cento e quarenta e oito reais e sessenta e três centavos), acrescida de juros de 1% ao mês, a partir da citação, e correção monetária, a partir do ajuizamento da demanda. Em relação à autora e aos réus, as custas devem ser rateadas e os honorários compensados, diante da sucumbência recíproca, na forma do artigo 21 do Código de Processo Civil, devendo ser observada a gratuidade concedida. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE a denunciação da lide feita pelos réus à Erevan Engenharia S/A. Condeno os réus ao pagamento das custas processuais despendidas pela denunciada e dos honorários advocatícios desta, ora fixados em R$ 1.000,00. P.R.I.C. Rio de Janeiro, 19 de maio de 2009. Eduardo José da Silva Barbosa Juiz de Direito.
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